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PROVA OBJETIVA

INSTRUCOES

Quando autorizado pelo fiscal

de sala, transcreva a frase

ao lado, com sua caligrafia Realizar projetos dificeis exige conhecimento e perseveranca.
usual, no espago apropriado

na Folha de Respostas.

Verifique se este caderno contém 100 questdes, numeradas de 1a 100.

Caso contrario, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituicdo do caderno.
N&o serdo aceitas reclamacdes posteriores.

Para cada questéo existe apenas UMAresposta certa.

Leia cuidadosamente cada uma das questdes e escolha a resposta certa.

Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que vocé recebeu.

VOCE DEVE

Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o nliimero da questdo que vocé esta respondendo.
Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que vocé escolheu.
MarcaressaletranaFOLHADERESPOSTAS,conformeoexemplo:

ATENCAO

Marque as respostas com caneta esferografica de material transparente de tinta preta ou azul. Nao sera permitida a utilizacéo de
lapis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realizacéo da prova.

Marque apenas uma letra para cada questéo, mais de uma letra assinalada implicara anulacéo dessa questéo.
Responda atodas as questdes.

Né&o sera permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicagdo entre os candidatos, nem a utilizacdo de livros, codigos,
manuais, impressos ou quaisqueranotagoes.

Aduracéo da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as quest8es objetivas e preenchera Folha de Respostas.
Ao término da prova, chame ofiscal da sala e devolva todo o material recebido.
E proibida a divulgag&io ou impresséo parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

! FundacédoRiarlos Chagas
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1.

Direito Constitucional

Nas Constituicbes rigidas

costumes constitucionais ndo sdo admitidos, pois ndo apresentam solenidade e forma equivalentes as do texto constitu-
cional.

as emendas constitucionais ndo sdo imunes ao controle repressivo de constitucionalidade, ainda que seu processo de
elaboracdo observe o0 mesmo rito definido para aprovagéo de leis ordinérias.

a aprovacado em referendo popular de emendas constitucionais ndo as torna imunes ao controle repressivo de cons-
titucionalidade, salvo expressa disposi¢ao constitucional em contrério.

a aprovacdo de emendas constitucionais observa rito mais agravado e complexo que os processos de reforma consti-
tucional instituidos na Constituicdo brasileira em vigor.

costumes constitucionais séo admitidos somente se expressamente previstos no texto constitucional.

Em caso de desobediéncia a ordem ou deciséo judiciaria, cabe ser decretada intervencéo federal mediante requisi¢éo do

Supremo Tribunal Federal emitida de oficio em face de desobediéncia de ordem proferida pelo Superior Tribunal Militar
com base apenas em disposi¢des do Codigo Penal Militar.

Superior Tribunal de Justica emitida a pedido do Presidente do Supremo Tribunal Federal em face de desobediéncia de
deciséo proferida pelo préprio Supremo Tribunal Federal com base apenas em disposi¢cdes do Cédigo de Processo Penal.

Supremo Tribunal Federal emitida em face da procedéncia de representacéo ajuizada pelo Procurador-Geral da Republica.

Superior Tribunal de Justica emitida de oficio em face de desobediéncia de ordem proferida por Juiz do Trabalho com base
apenas em disposi¢cdes da Consolida¢do das Leis do Trabalho.

Tribunal Superior do Trabalho emitida de oficio em face de desobediéncia de decisdo proferida por Juiz do Trabalho com
base apenas em disposi¢cdes da Consolidagdo das Leis do Trabalho.

A Emenda Constitucional n® 45, de 30 de dezembro de 2004, estabeleceu em seu art. 3° que a lei criard o Fundo de Garantia
das Execucbes Trabalhistas, integrado pelas multas decorrentes de condenacgbes trabalhistas e administrativas oriundas da
fiscalizagdo do trabalho, além de outras receitas. A auséncia do diploma legal referido no preceito constitucional

(E)

torna invidvel o exercicio de direito constitucional assegurado ao trabalhador de receber os seus créditos trabalhistas em
caso de inadimpléncia do empregador, ensejando, portanto, a procedéncia de mandado de injungéo ajuizado perante o STF.

ndo configura inconstitucionalidade por omisséo, pois trata-se, no caso, de norma constitucional de efic4cia contida que
autoriza ao legislador impor restricbes ao alcance ou a eficacia do comando constitucional.

torna inviavel o exercicio de direito constitucional assegurado ao trabalhador de receber seus créditos trabalhistas em caso
de inadimpléncia do empregador, ndo ensejando, porém, a procedéncia de mandado de injun¢do ajuizado perante o STF,
pois ainda n&o transcorreu prazo suficiente a caracterizacdo de inconstitucionalidade por omissé&o.

autoriza o STF a suprir normativamente a lacuna deixada pelo legislador mediante o deferimento de mandado de injunc¢éo
impetrado por trabalhador para receber créditos trabalhistas ante o estado de inadimpléncia em que se encontra o
empregador.

ndo implica a inviabilidade do exercicio de direito constitucional assegurado ao trabalhador, ndo ensejando, portanto, a
procedéncia de mandado de injuncéo ajuizado perante o STF em face de estado de inadimpléncia do empregador.

No titulo da Constituicdo relativo @ Ordem Social, foi reservada disciplina aos meios de comunicagdo social e as empresas que
os exploram economicamente. Segundo as disposi¢cdes do texto constitucional a esse respeito,

(A)

0s meios de comunicagéo social eletrénica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestacdo do servigo, estdo
dispensados de observar os principios aplicaveis a produgdo e a programac¢ao das emissoras de radio e televisdo, a
exemplo da preferéncia a finalidades educativas, artisticas, culturais e informativas, bem assim do respeito aos valores
éticos e sociais da pessoa e da familia.

pelo menos sessenta por cento do capital total e do capital votante das empresas jornalisticas e de radiodifusdo sonora e
de sons e imagens devera pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados ha mais de dez anos,
que exercerdo obrigatoriamente a gestéo das atividades e estabelecerao o conteldo da programagao.

os meios de comunicagdo social eletrénica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestacédo do servico,
deverdo, nos termos de lei especifica, observar os principios aplicaveis a producéo e a programacédo das emissoras de
radio e televiséo, a exemplo do fomento a producéo, difuséo e circulacdo de conhecimento e bens culturais, bem assim da
democratizagéo dos processos decisérios com participagdo e controle social.

0os meios de comunicagdo social eletrénica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestacédo do servico,
deverdo, nos termos de lei especifica, observar os principios aplicaveis a producéo e a programacédo das emissoras de
radio e televisdo, a exemplo da regionalizacdo da produgéo cultural, artistica e jornalistica, conforme percentuais
estabelecidos em lei, bem assim do respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da familia.

¢é vedada a participagdo de pessoa juridica no capital social de empresa jornalistica ou de radiodifusdo, exceto a de partido
politico e de sociedades cujo capital pertenca exclusiva e nominalmente a brasileiros.
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5. No processo de conversdo em lei de medida proviséria, apds a aprovacdo do texto pelas Casas do Congresso Nacional:

(A)

ndo sera encaminhada a proposi¢cao aprovada ao Presidente da Republica para que decida sobre a sangéo ou veto caso o
texto ndo tenha sofrido modificacdo durante o iter legislativo, cabendo ao Presidente do Congresso Nacional promover
diretamente a sua promulgag¢ao como lei ordinéria.

ndo sera encaminhada a proposi¢ao aprovada ao Presidente da Republica para que decida sobre a sangéo ou veto caso o
texto n&o tenha sofrido modificagdo durante o iter legislativo, cabendo conjuntamente as Mesas da Camara dos Deputados
e do Senado Federal promover diretamente a sua promulgag¢éo como lei ordinaria.

serd encaminhada a proposicdo aprovada ao Presidente da Republica para que decida sobre a sang&o ou veto, sendo
incabivel ao STF, apés a conclusdo da deliberagéo legislativa, determinar, em sede de mandado de seguranga contra vicio
no processo de conversdo em lei, a reapreciacéo da matéria ou de parte dela pelo Poder Legislativo, estendendo o prazo
de vigéncia da medida provisoéria.

serd encaminhada a proposi¢éo aprovada ao Presidente da Republica para que decida sobre a san¢&o ou veto somente
se o texto tenha sofrido modificagdo durante o iter legislativo, ficando o poder de veto restrito aos dispositivos acrescidos
ou alterados no ambito do Poder Legislativo.

serd encaminhada a proposi¢c&o aprovada ao Presidente da Republica para que decida sobre a san¢éo ou veto, ainda que
o texto ndo tenha sofrido modificagdo durante o iter legislativo, pois cuida-se de competéncia exclusiva e inafastavel do
chefe do Poder Executivo.

6. Julgamento de mérito de representacéo de inconstitucionalidade proposta perante o Tribunal de Justica contra lei municipal
exclusivamente por violagao de norma de imitagéo constante da Constituicdo do Estado

(A)

(B)

consiste em invasé@o da esfera de competéncia do STF, pois trata-se, na prética, de controle de constitucionalidade que
tem como paradmetro preceito da Constituicdo Federal reprisado na Constituicdo do Estado.

nao admite interposicéo de recurso extraordinario perante o STF, muito embora a disposicdo constitucional que lhe serviu
de pardmetro repita os termos de preceito normativo constante da Constituicdo Federal.

ndo admite interposicéo de recurso extraordinario perante o STF porque tem por objeto lei municipal, ato normativo que
ndo se submete a controle abstrato de constitucionalidade perante o STF.

caso resulte em declaragdo de inconstitucionalidade, seu julgamento produzira eficacia contra todos e efeito vinculante
apos resolucdo da Assembleia Legislativa que suspenda a execugéo do diploma inconstitucional.

admite interposicéo de recurso extraordinério perante o STF, pois a disposi¢éo constitucional que lhe serviu de parametro
repete os termos de preceito normativo da Constituicdo Federal de observancia obrigatéria pelos Estados-membros.

7. Considere as seguintes medidas:

I

IT.

ITT.

Iv.

transferéncia voluntaria de recursos e a concessdo de empréstimos, inclusive por antecipacéo de receita, pelo Governo
Federal e suas instituicdes financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

admiss&o ou contratacéo de pessoal, a qualquer titulo, inclusive as reposi¢des de cargos de chefia e de dire¢do e aquelas
decorrentes de vacéancias de cargos efetivos ou vitalicios.

criagéo de cargo, emprego ou fun¢do que implique aumento de despesa.

criagdo ou expansdo de programas e linhas de financiamento, bem como a remissdo, renegociacéo ou refinanciamento
de dividas que impliquem ampliagcdo das despesas com subsidios e subvencées.

utilizacdo dos recursos provenientes das contribuicdes sociais dos empregadores sobre folha de salario e dos traba-
Ihadores e demais segurados para a realizagéo de despesas distintas do pagamento de beneficios do regime geral de
previdéncia social.

A Emenda Constitucional n® 95, de 15 de dezembro de 2016, instituiu o Novo Regime Fiscal no &mbito dos Orgamentos Fiscal e da
Seguridade Social da Uni&o para vigorar por vinte exercicios financeiros. Tal Regime estipulou limites individualizados para des-
pesas primarias e definiu vedacbes a serem aplicadas em caso de descumprimentos desses limites. Entre as medidas
VEDADAS em caso de violagao de tais limites encontram-se, dentre as acima dispostas, APENAS as seguintes:

(A)

ITeV.

ITT e IV.

ITeIII

ITeIl

I,IVeV.

PMCAR-Proc.Municipio-PO 3



||II|||II UL AT cagemo de prova aot', Tipo 001

Considere disposi¢cdo normativa estabelecida em sede de Constituicdo estadual que atribui ao Estado o dever de contribuir para
a formacéo de recursos humanos na area de ciéncia, pesquisa e tecnologia, criando para esse fim um fundo estadual de apoio a
ciéncia e pesquisa tecnolégica. Esse fundo, ainda segundo o texto da Constituicdo estadual, deve contar com a destinacéo de
parcela da receita anual, nunca inferior a meio por cento da arrecadacéo tributaria do Estado, dela deduzidas as transferéncias
feitas aos Municipios. Tal disciplina constitucional

incorre em vicio de inconstitucionalidade, pois trata-se de regime normativo que invade a esfera de competéncia legislativa
da Unido, a quem cabe legislar sobre normas gerais em matéria de ciéncia, tecnologia e inovacgéo e, especialmente, sobre
o0s recursos relacionados ao Sistema Nacional de Ciéncia, Tecnologia e Inovagao (SNCTI).

incorre em vicio de inconstitucionalidade, pois trata-se de vinculagdo de receitas tributérias vedada pela Constituicdo Federal.

estabelece vinculagdo de receita tributaria constitucionalmente admitida, desde que os recursos vinculados sejam carrea-
dos a entidades puUblicas de fomento ao ensino e a pesquisa cientifica e tecnolégica.

incorre em vicio de inconstitucionalidade, pois trata-se de regime normativo que invade a esfera de competéncia legislativa
da Uni&o, a quem cabe legislar sobre normas gerais em matéria de finangas publicas estabelecidas pela legislacédo federal.

estabelece vinculacdo de receita tributaria constitucionalmente admitida, independentemente da natureza juridica das
entidades de fomento ao ensino e & pesquisa cientifica e tecnoldgica que venham a receber os recursos vinculados.

9. Em relagéo ao Poder Executivo estadual, determina a Constituicdo do Estado de Pernambuco que

(A)

B)

(€)

(D)

(B)

além de ser remunerado mediante subsidio, o Vice-Governador tem direito & verba de representacéo a ser fixada pela
Assembleia Legislativa.

dois Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado s&o escolhidos pelo Governador do Estado, designados alterna-
damente dentre auditores e membros do Ministério Publico junto ao Tribunal, indicados por este em lista séxtupla segundo
os critérios de antiguidade e merecimento e sob aprovacéo da Assembleia Legislativa.

compete aos Secretarios de Estados, entre outras atribuicdes, apresentar ao Governador relatério anual dos servigcos de
sua secretaria, referendar os atos e decretos do Governador, bem assim nomear e exonerar dirigentes de autarquias e
fundac¢des mantidas pelo Estado na area de sua competéncia, de acordo com o plano geral do Governo.

os Secretarios de Estado t¢m os mesmos impedimentos estabelecidos para os Deputados Estaduais, bem como séo res-
ponsaveis pelos atos que assinarem, ainda que juntamente com o Governador, e pelos que praticarem por ordem deste.

o Governador ndo estard sujeito a prisdo nas infragdes comuns, enquanto néo sobrevier sentenga condenatéria.

10. Considere as seguintes diretrizes:

I

IT.

ITT.

Iv.

deve apresentar, antes da investidura no cargo, declaragdo de bens, encaminhando-a a Camara, renovando-a anual-
mente até o dia 31 de marg¢o e quando de sua exoneragao.

pode se licenciar para desempenhar missdes temporarias de caréater cultural ou de interesse do Municipio.
esta impedido de residir fora da circunscrigdo do Municipio.

esta impedido, inclusive seus familiares até o segundo grau, de firmar ou manter contrato de qualquer natureza com o
Municipio, administra¢do direta, indireta e fundacional, sob pena de responsabilidade.

Tais diretrizes consubstanciam impedimentos, veda¢des, deveres ou prerrogativas descritos na Lei Organica do Municipio de
Caruaru, sendo aplicaveis, respectivamente, aos ocupantes dos seguintes cargos:

I IT ITT Iv
A Secretario Municipal Vereador Prefeito Secretario Municipal
B Diretor Municipal Secretario Municipal Prefeito Diretor Municipal
C Diretor Municipal Secretario Municipal Vereador Prefeito
D Diretor Municipal Vereador Prefeito Vereador
E Secretario Municipal Vereador Vereador Diretor Municipal

11. Ao dispor sobre o direito de reunido, a Constituicéo brasileira

impede a indicagdo de medida coercitiva, em face de decretacéo de estado de defesa, que importe em restricdo ao
exercicio do direito de reunido no ambito de associagdes.

garante seu exercicio independentemente de autorizacdo ou prévia comunicacéo sobre a realizagdo da reunido a
autoridade administrativa competente.

ndo veda medida preventiva do Poder Publico voltada a impedir a utilizacdo de carros de som ou equipamentos asse-
melhados em manifestagdes publicas em pragas e vias préximas a sede da Prefeitura ou da Camara Municipal.

veda medida preventiva do Poder Publico com o objetivo de impedir a realizagéo de reunido em local aberto ao publico em
virtude de outra reunido anteriormente convocada para 0 mesmo espaco ou local.

ndo veda medida preventiva do Poder Publico com o objetivo de impedir a participagdo em reunido de cidaddos munidos
com arma de fogo, ainda que possuam autorizagéo de porte nos termos da lei.

PMCAR-Proc.Municipio-PO
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12.  Conforme a Constituicao do Estado de Pernambuco, o Tribunal de Justica do Estado:

(A)

ressalvado o quinto das vagas reservado a advogados e membros do Ministério Publico, sera composto por juizes cuja
promog¢ao far-se-a alternadamente, por antiguidade e merecimento, apurados na Ultima entrancia, sendo a promog¢éo por
merecimento mediante lista triplice elaborada pelo Tribunal de Justica e encaminhada ao Governador a quem cabera, em
ambos os casos, o ato de provimento.

ndo é competente para processar e julgar originariamente os mandados de seguranca e os habeas data contra atos do
Defensor Publico-Geral do Estado, do Prefeito e da Mesa da Camara de Vereadores da Capital.

compde-se de vinte e cinco Desembargadores, nimero que nao podera ser reduzido, cabendo & lei eleva-lo, por proposta
do Tribunal de Justica.

é competente para processar e julgar originariamente a¢éo direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo muni-
cipal em face da Lei Orgéanica respectiva.

ndo é competente para processar e julgar Prefeitos por crimes de responsabilidade, muito embora tenha competéncia para
julgé-los por crimes comuns.

13. A agédo declaratéria de constitucionalidade:

(A)

(B)

ndo admite, diversamente da a¢&o direta de inconstitucionalidade, a participacdo de 6rgdo e entidades a titulo de amici
curiae, uma vez que o permissivo legal para tal procedimento foi objeto de veto presidencial.

a exemplo da acdo direta de inconstitucionalidade, constitui acdo de controle abstrato cuja decisdo de mérito produz
eficécia contra todos e efeito vinculante, além de contar com a participa¢éo do Advogado-Geral da Unido como curador da
presuncéo de constitucionalidade da lei.

diversamente da acdo direta de inconstitucionalidade, tem como requisito a existéncia de controvérsia judicial relevante
sobre a aplicacdo da disposicado objeto da agcdo e ndo conta com a participagdo do Advogado-Geral da Unido como
curador da presunc¢éo de constitucionalidade da lei.

a exemplo da acéo direta de inconstitucionalidade, tem como objeto lei ou ato normativo federal ou estadual e admite a
participacdo de 6rgdo e entidades a titulo de amici curiae, muito embora o permissivo legal para tal procedimento tenha
sido objeto de veto presidencial.

a exemplo da agéo direta de inconstitucionalidade, tem como requisito a existéncia de controvérsia judicial relevante sobre
a aplicagéo da disposi¢ao objeto da acéo e tem como objeto lei ou ato normativo federal ou estadual.

14. Considere os seguintes principios constitucionais:

I

IT.

ITT.

Iv.

V.

garantia de padréo de qualidade.

democratizagéo dos processos decisérios com participa¢éo e controle social.
paternidade responsavel.

transparéncia e compartilhamento das informagdes.

reducdo das desigualdades regionais e sociais.

Consoante expressado no texto constitucional, tais principios aplicam-se, respectivamente,

I IT ITT Iv v
. ao Sistema Nacional de ao planejamemto ao Sistema Nacional de N P
A ao ensino . a ordem econdmica
Cultura familiar Cultura
B aos servigos publicos ao Sistema Nacional de ao planejamento ao Sistema Nacional de 5 ordem social
de saude Cultura familiar Cultura
. ao Sistema Unico de ao plano nacional de | ao Sistema Nacional de . .
C ao ensino . ) a ordem social
Saude juventude Cultura
D . ao Sistema Unico de ao plano nacional de ao_§|st_ema Namongl de N P
ao ensino Satde ventude Ciéncia, Tecnologia e a ordem econdmica
J Inovag&o (SNCTI)
E aos servigos publicos | ao Sistema Nacional de | ao plano nacional de ao_§|st_ema Namongl de > .
de satde Cultura juventude Ciéncia, :I'ecnologla e a ordem social
Inovagédo (SNCTI)
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15. Considere os seguintes direitos dos trabalhadores urbanos e rurais definidos na Constituicdo Federal:
I. remuneragdo do trabalho noturno superior & do diurno.
II. salario-familia pago em razdo do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei.
III. remuneragado do servigo extraordinério superior, no minimo, em cinquenta por cento a do normal.
IV. protecdo do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos especificos, nos termos da lei.
V. adicional de remuneracado para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei.
VI. proibicao de distingdo entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos.
Segundo a Constituicdo Federal, aplicam-se aos servidores puUblicos os direitos relacionados APENAS em:
(A) I,II, IITIelIV.
(B) I,III, IV,VeVI.
(C) I,II, IVeVI
(D) II,III,VeVI.
(E) II,III,IVeV.
Direito Administrativo
16. Em relag&o aos principios que regem a atuagéo da Administragcéo Publica, é correto afirmar que
(A) em relacdo ao principio da legalidade, a Administracdo Publica ndo é obrigada a fazer ou deixar de fazer alguma coisa
senao em virtude de lei.
(B) o principio da eficiéncia impde ao agente publico um modo de atuar que produza resultados favoraveis & consecugéo dos
fins a serem alcancgados pelo Estado.
(C) o principio da eficiéncia, dada a sua natureza finalistica, é prevalente em face do principio da legalidade.
(D) sdo aplicaveis a Administracdo Publica exclusivamente aqueles principios mencionados no caput do art. 37 da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, que s&o o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade
e da eficiéncia.
(E) o principio da publicidade decorre do direito dos administrados em ter acesso a informagdes de interesse particular ou
coletivo e, por essa razdo, ndo admite a existéncia de informagdes publicas sigilosas.
17.  Nos termos do Estatuto do Servidor do Estado de Pernambuco, Lei Estadual n®6.123, de 20 de julho de 1968,
(A) reintegracéo é o reingresso no servigo puUblico do servidor aposentado, quando insubsistentes os motivos da aposentadoria
ou por interesse e requisicdo da Administracéo, respeitada a opgéo do servidor.
(B) transferéncia é o retorno & atividade do funcionario em disponibilidade, em cargo igual ou equivalente, pela sua natureza e
vencimento, ao anteriormente ocupado.
(C) promocéo é a elevagdo do funcionario, em carater efetivo, & classe imediatamente superior a que pertence na respectiva
série.
(D) reverséo é o ato pelo qual o funcionario demitido ou exonerado ilegalmente, reingressa no servigo publico com o res-
sarcimento das vantagens ligadas ao cargo.
(E) aproveitamento é feito no caso de readaptagéo do funcionario para cargo mais compativel com a sua capacidade fisica ou
intelectual, atendida a conveniéncia do servigo.
18. Arespeito do regime juridico dos bens publicos, é correto afirmar:
(A) Os bens publicos imdveis poderao ser alienados mediante autorizagéo legislativa prévia, salvo no caso dos bens domi-
nicais.
(B) Os bens dominicais s&o aqueles utilizados diretamente para a execugao dos servicos administrativos e servigos publicos
em geral.
(C) Os bens de uso comum do povo, por sua natureza, n&o permitem a cobranca de valores pecuniarios para a sua utilizagéo.
(D) Embora os bens publicos sejam dotados de impenhorabilidade, o regime juridico publico permite que os bens publicos
afetados sejam gravados com direitos reais de garantia.
(E) Afetacéo é o fato administrativo pelo qual se atribui ao bem publico uma destinag&o publica especial de interesse direto ou
indireto da Administracao.
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19.

Considere o texto abaixo.

Os 6rgéos integram a estrutura do Estado e das demais pessoas juridicas como partes desses corpos vivos, dotados de vontade
e capazes de exercer direitos e contrair obrigagcdes para a consecucdo de seus fins institucionais. Por isso mesmo, os 6rgéos
néo tém personalidade juridica nem vontade prépria, que séo atributos do corpo e ndo das partes, mas na area de suas
atribui¢bes e nos limites de sua competéncia funcional expressam a vontade da entidade a que pertencem e a vinculam por seus
atos, manifestados através de seus agentes (pessoas fisicas). Como partes das entidades que integram, os 6rgédos sdo meros
instrumentos de agdo dessas pessoas juridicas, preordenados ao desempenho das fungbes que lhes forem atribuidas pelas
normas de sua constituicdo e funcionamento. Para a eficiente realizacdo de suas fungbes, cada 6rgdo é investido de
determinada competéncia, redistribuida entre seus cargos, com a correspondente parcela de poder necesséra ao exercicio
funcional de seus agentes.

Embora despersonalizados, os érgdos mantém relagbes funcionais entre si e com terceiros, das quais resultam efeitos juridicos
internos e externos, na forma legal ou requlamentar. E, a despeito de ndo terem personalidade juridica, os érgdos podem ter
prerrogativas funcionais préprias que, quando infringidas por outro 6rgdo, admitem defesa até mesmo por mandado de
seguranga.

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 15.ed., Séo Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1990, p. 59)

Com base no texto transcrito e no regime juridico dos 6rgéos administrativos, é correto afirmar:

(A) O texto transcrito aborda a teoria do mandato, por meio da qual aos agentes publicos seriam delegados poderes para que
agissem em nome e no interesse do Estado.

(B) Os érgéos publicos s&o centros de competéncias instituidos para o desempenho de fung¢des estatais, através de seus
agentes, cuja atuagao é imputada a pessoa juridica a que pertencem.

(C) O texto transcrito traz uma concepgédo de érgdo que contraria a formulacéo da teoria do 6rgdo, atribuida a Otto Gierke, que
criou uma doutrina para justificar como se dé a manifestacédo da vontade do Estado por meio de seus érgéos, por meio da
nocdo de que os agentes publicos, ao agir, expressam a vontade do Estado.

(D) Por serem despersonalizados, os 6rgéos publicos ndo mantém relagdes funcionais com terceiros, dos quais resultam
efeitos juridicos externos.

(E) No texto, é apresentada a teoria da representacéo, pela qual a vontade dos agentes exprimiria a vontade do Estado, como
ocorre na tutela ou na curatela.

20.

Nos termos da Lei Federal n® 8.666, de 21 de junho de 1993, é

(A) inexigivel a licitacdo para a contratagcdo de servicos de treinamento e aperfeicoamento de pessoal, de natureza singular,
com empresa de notbria especializagao.

(B) dispenséavel a licitagcao para aquisicdo de materiais, equipamentos, ou géneros que sé possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivo.

(C) dispenséavel a licitagéo para a aquisi¢céo, por pessoa juridica de direito publico interno, de bens produzidos ou servigos
prestados por 6rgao ou entidade que integre a Administracdo Publica, que tenha sido criado para esse fim especifico, a
qualquer tempo, desde que o prego contratado seja compativel com o praticado no mercado.

(D) inexigivel a licitagdo quando a Unido tiver que intervir no dominio econémico para regular precos ou normalizar o abas-
tecimento.

(E) dispenséavel a licitacdo na contratagéo de instituicdo brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituicdo com fins lucrativos dedicada a recuperagéo social do preso,
desde que a contratada detenha inquestionéavel reputacéo ético-profissional.

21.

A respeito da responsabilidade extracontratual do Estado, considere:

I. As pessoas juridicas de direito publico e as de direito privado prestadoras de servigos publicos responderdo pelos danos
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsavel apenas
nos casos de dolo comprovado em acgao especifica.

II. O dever de indenizar pode decorrer de atos que, ainda que licitos, causem a determinadas pessoas um énus maior do
que o imposto aos demais membros da coletividade, com base na no¢&o de solidariedade social.

ITII. A teoria do risco administrativo admite o afastamento da responsabilidade estatal, em razdo de circunstancias
excludentes.

IV. As sociedades de economia mista exploradoras de atividade econdmica respondem objetivamente por danos que seus
agentes nesta qualidade causarem, por forca do art. 37, § 6% da Constituicdo Federal.

Esta correto o que se afirma APENAS em:

(A) IerII
(B) IeIIl
(C) ITeIIl
(D) ITIe1lIVv

(E) IIIer1v.
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22. A Lei Complementar n® 059, de 17 de janeiro de 2018, que dispde sobre a criacdo da Carreira de Procurador Municipal, fixa sua
remuneragao e da outras providéncias, estatui que

(A)

(B)

os dois primeiros anos de exercicio do cargo de Procurador do Municipio servirdo para se verificar o preenchimento dos
requisitos minimos necessarios a sua confirmacéo na carreira, notadamente a ilibada reputacdo, o cumprimento de seus
deveres e obriga¢des.

a remuneracéo dos cargos da carreira de Procurador do Municipio de Caruaru se da por meio do regime de subsidio,
fixado em parcela Unica, nos termos do art. 39, § 4°, da Constituicao Federal.

os Procuradores do Municipio ndo poderdo participar da comisséo da banca de concurso ou intervir no seu julgamen-
to, quando concorrer parente consanguineo ou afim, em linha reta ou colateral, até o quarto grau, bem como o seu
cbnjuge.

é considerado abandono do cargo a auséncia do Procurador do Municipio ao exercicio de suas fun¢des, sem causa
justificada, por mais de quarenta e cinco dias consecutivos.

as penas de demissdo, cassacdo de aposentadoria ou de disponibilidade e de suspenséo por prazo superior a trinta dias,
serdo impostas pelo Prefeito Municipal, mediante processo administrativo.

23. A Lein®5.547, de 04 de dezembro de 2015, que reestrutura o Regime Préprio de Previdéncia Social do Municipio de Caruaru —

CARUARUPREYV, estatui que

(A) sdo segurados obrigatérios do CARUARUPREV o servidor publico titular de cargo efetivo ou de emprego publico dos
6rgéaos dos Poderes Executivo e Legislativo, suas Autarquias, inclusive as de regime especial, e Funda¢des Publicas, bem
como os aposentados nos cargos mencionados.

(B) perde a condigdo de filiado ao Regime Préprio de Previdéncia Social o servidor ativo que estiver cedido para é6rgéo da
administracao direta da Unido.

(C) sao beneficiarios do Regime Préprio de Previdéncia Social, na condi¢do de dependente do segurado, o irmé&o invalido ou
menor de 24 anos, que viva sob sua dependéncia econémica, cujos pais ndo tenham condi¢des de assisténcia e que ndo
esteja inscrito em outro regime de previdéncia.

(D) o menor sob tutela somente podera ser equiparado aos filhos do segurado mediante apresentacdo de termo judicial de
tutela.

(E) o servidor efetivo requisitado da Uniéo, de Estado, do Distrito Federal ou de outro Municipio torna-se filiado ao Regime
Préprio de Previdéncia Social do Municipio de Caruaru.

24. Emrelacéo a organizagao administrativa,

(A) a criagdo de uma agéncia reguladora — autarquia em regime especial — é decorrente do fenémeno da desconcen-
tracao.

(B) uma empresa publica prestadora de servigo publico é criada por meio do fenédmeno da descentralizacéo, enquanto uma
empresa publica exploradora de atividade econémica é criada por meio do fendmeno da desconcentragéo.

(C) no Brasil, a criagcdo de Territérios Federais constitui hip6tese de descentralizagdo geografica ou territorial.

(D) a criagéo de uma secretaria municipal é hipétese de descentralizagéo.

(E) atransferéncia de uma competéncia de um 6rgdo superior a um érgédo subalterno, sem quebra de hierarquia, é hipdtese de
descentralizacéo.

25. Emrelagéo a anulagdo e a revogacéo do ato administrativo, é correto afirmar:

(A) O ato administrativo discricionario pode ser objeto de anulagédo por parte do Poder Judiciario.

(B) Os efeitos produzidos pela revogagéo do ato administrativo séo ex tunc.

(C) O ato administrativo vinculado pode ser revogado por motivo de oportunidade e conveniéncia.

(D) O Poder Judiciario, no exercicio de sua atividade jurisdicional, tem competéncia para revogar ato administrativo, quando
este estiver eivado com vicio de legalidade, uma vez que a lei ndo excluira da apreciagdo do Poder Judiciario leséo ou
ameaga a direito.

(E) A Administracdo Publica podera anular seus proprios atos, por motivo de oportunidade e conveniéncia.
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26. De acordo com a Lei n® 13.303, de 30 de junho de 2016, que disp&e sobre o estatuto juridico da empresa pUblica, da sociedade de
economia mista e de suas subsidiérias, no &mbito da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios:

(A) Empresa publica é a entidade dotada de personalidade juridica de direito pUblico, com criacdo autorizada por lei e com
patriménio préprio, cujo capital social é integralmente detido pela Unido, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos
Municipios.

(B) E condigéo para investidura em cargo de diretoria da empresa publica e da sociedade de economia mista a assuncéo de
compromisso com metas e resultados especificos a serem alcancados, que devera ser aprovado pelo acionista
controlador, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento.

(C) Sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade juridica de direito privado, com criagédo autorizada por
lei, sob a forma de sociedade andnima, cujas a¢gbes com direito a voto pertengam em sua maioria a Unido, aos Estados, ao
Distrito Federal, aos Municipios ou & entidade da administracdo indireta.

(D) A empresa publica e a sociedade de economia mista deverdo possuir em sua estrutura societaria Comité de Auditoria
Estatutario como érgéo auxiliar da Diretoria, ao qual se reportara diretamente.

(E) Devem ser objeto de licitagéo as atividades de comercializagcéo, prestacdo ou execucdo, de forma direta, pelas empresas
estatais, de produtos, servicos ou obras especificamente relacionados com seus respectivos objetos sociais.

27. A Lei n® 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime juridico das parcerias entre a administracéo publica e as
organizacdes da sociedade civil, estatui que

(A) as parcerias estabelecidas, com base nessa lei, s&o aplicaveis as normas dispostas na Lei n® 8.666, de 21 de junho de
1993, que dispde sobre normas para licitacdes e contratos da Administracdo Publica.

(B) as espécies de parceria estabelecidas por essa lei, sdo: termo de colaboragéo, termo de fomento, acordo de cooperacéo e
convénio.

(C) aadministragcdo publica podera dispensar a realizagdo do chamamento publico na hipétese de inviabilidade de competicéo
entre as organiza¢des da sociedade civil, em razdo da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente
puderem ser atingidas por uma entidade especifica.

(D) sao consideradas organiza¢des da sociedade civil as organizagdes religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos
de interesse publico e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

(E) considera-se atividade o conjunto de direitos, responsabilidades e obrigacdes decorrentes de relagdo juridica estabelecida
formalmente entre a administragdo publica e organizagbes da sociedade civil, em regime de mutua cooperagdo, para a
consecucéo de finalidades de interesse publico e reciproco.

28. Arespeito dos atributos do ato administrativo, é correto afirmar que

(A) da presuncéo de veracidade decorre que séo presumidos verdadeiros os fatos alegados pela Administracéo Pablica para a
pratica de um ato administrativo.

(B) a imperatividade é o atributo pelo qual o ato administrativo pode ser posto em execucdo pela prépria Administracéo
Publica, sem necessidade de intervencédo do Poder Judiciario.

(C) sdéo atributos do ato administrativo a competéncia, a forma, o objeto, o motivo e a finalidade.

(D) finalidade é o atributo do ato administrativo que se refere ao efeito juridico imediato produzido pelo ato.

(E) autoexecutoriedade é o atributo pelo qual os atos administrativos se impdem a terceiros, independentemente de sua
concordancia.

29. Emrelagéo aos agentes publicos, é correto afirmar que

(A) particulares em colaboragdo com o Poder Publico sdo pessoas fisicas que prestam servicos ao Estado, necessariamente
mediante remuneragdo, embora sem vinculo empregaticio.

(B) os servidores estatutarios se submetem a um regime juridico legal estabelecido pela respectiva unidade da Federagao.

(C) ostitulares de cargo vitalicio s6 podem perder o cargo por sentenca judicial transitada em julgado ou por meio de processo
administrativo disciplinar, observados os principios do contraditério e da ampla defesa.

(D) servidores temporarios ndo sdo considerados agentes publicos, uma vez que n&o ocupam cargo ou emprego publico.

(E) os empregados publicos sdo agentes contratados sob o regime da legislagao trabalhista e ocupantes de cargo publico.

30. Emrelacdo a desapropriacéo, é correto afirmar que

por se tratar de matéria administrativa, compete a cada ente da Federacgéo legislar sobre desapropriacéo.

na desapropriacédo por descumprimento da funcdo social da propriedade rural, de competéncia dos Estados, o pagamento
é feito em titulos da divida agraria, resgataveis em até vinte anos, sendo as benfeitorias Uteis e necesséarias pagas em
dinheiro.

é vedada aos Municipios a realiza¢éo de desapropriacéo de imével rural.

a desapropriacéo é forma derivada de aquisicdo de propriedade e, por conta disso, se a indenizagao for paga a terceiro
que ndo proprietério, a desapropriacdo se torna invalida.

a desapropriacéo por utilidade publica deve ser efetivada mediante acordo ou intentada judicialmente, no prazo de cinco
anos, contados da data da expedicéo do decreto.
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Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho

31. Na empresa X, Valter, que presta servicos como ajudante geral, apresentou um atestado médico para abono de falta ao servigo,
constatado como falso; Solange, auxiliar de almoxarifado, recusou-se a usar o uniforme com o logotipo da empresa, regra
especificada no Regulamento Interno. Por fim, Arnaldo, motorista da caminhonete, perdeu sua carteira de habilitagéo por n&o ter
seguido as regras de trénsito, ultrapassando o limite de multas e pontuagdo. Nos casos hipotéticos, a empresa X poderia
dispensar por justa causa:

(A) Valter por improbidade; Solange por insubordinagéo e Arnaldo por perda da habilitagéo.

(B) somente Valter por incontinéncia de conduta e Solange por insubordinagéo.

(C) Valter por improbidade; Solange por indisciplina e Arnaldo por perda da habilitacdo.

(D) somente Valter por improbidade.

(E) somente Solange por indisciplina e Arnaldo por perda da habilitagéo.

32. Considere os quatro casos hipotéticos a seguir:

Mercedez ficou vilva e, como herdeira legal, tera direito a sacar os depésitos do FGTS de seu marido, que teve um ataque

cardiaco fulminante quando jogava bola com seus amigos no final de semana. Ernesto fez um acordo com seu empregador para

rescindirem seu contrato de trabalho e poderéd sacar os depésitos do FGTS. Vilma foi injustamente dispensada e Marcelo
ingressou com reclamacgéo trabalhista ficando caracterizada a resciséo indireta de seu contrato de trabalho por culpa do
empregador. No tocante a indeniza¢do sobre o saldo do FGTS, para o empregado,

(A) Mercedez n&o tera direito a referida multa; Ernesto tem direito a 20% e tanto Vilma como Marcelo ter&o direito 8 multa de
40%.

(B) todos terdo direito a multa de 20%, exceto Vilma que tem direito a 40%.

(C) todos terdo direito a multa de 40%, exceto Mercedez, que ndo tem direito & referida multa.

(D) Mercedez e Marcelo néo terdo direito a referida multa; Ernesto tem direito a 20% e Vilma a 40%.

(E) Mercedez e Marcelo terdo direito & multa de 20%; Ernesto e Vilma terao direito a 20%.

33. Luisa é garconete e foi contratada pelo Buffet Alegria Ltda. através de contrato de trabalho intermitente. O buffet convocou Luisa
na 32 feira para que prestasse seus servicos no sabado, sendo que a mesma aceitou a oferta, mas na data acertada deixou de
comparecer para a prestacéo de servigos, sem qualquer justificativa. No caso hipotético narrado,

(A) na préxima vez em que for convocada para o trabalho, Luisa devera prestar seus servicos com abatimento de 20% da
remuneracao que lhe seria devida.

(B) n&o ha responsabilidade alguma prevista em lei, neste caso, para Luisa.

(C) fica automaticamente rescindido o contrato de trabalho intermitente.

(D) Luisa devera pagar ao Buffet Alegria Ltda., no prazo de trinta dias, multa de 50% da remuneragéo que seria devida,
permitida a compensacéo em igual prazo.

(E) n&o cumpriu o buffet com suas obriga¢cbes, uma vez que a convocacgéo para a prestacdo de servigo intermitente deve ser
feita com uma semana de antecedéncia, razdo pela qual, ocorreu a isen¢do de qualquer responsabilidade de Luisa pelo
seu descumprimento.

34. De acordo com a Reforma Trabalhista introduzida pela Lei n°® 13.467, de 2017, que alterou artigos da CLT, a convencéo e o acordo
coletivo de trabalho prevalecem sobre a lei quando dispuserem sobre:

(A) regulamento empresarial; troca do dia de feriado e teletrabalho, regime de sobreaviso e trabalho intermitente.

(B) participagéo nos lucros ou resultados; seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntario e banco de horas anual.

(C) valor nominal do 132 salario; pacto quanto a jornada de trabalho, observados os limites constitucionais e representante dos
trabalhadores no local de trabalho.

(D) intervalo intrajornada, respeitado o limite minimo de trinta minutos para as jornadas superiores a seis horas; remuneracéo
do trabalho noturno superior ao diurno e participacdo nos lucros ou resultados.

(E) prémios de incentivo em bens ou servigos eventualmente concedidos em programas de incentivo; regulamento empresarial
e repouso semanal remunerado.
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35. Determinada categoria de trabalhadores em empresas de transporte coletivo esta em plena negociacéo coletiva com a entidade
patronal. Ocorre que, pretende utilizar seu direito constitucional de deflagrar a greve da categoria. Assim, nos termos da
legislagéo vigente, devera observar a comunicagéo da decisdo aos empregadores e aos usuarios com antecedéncia minima de

(A)
(B)
(€)
(D)
(B)

96 horas.
24 horas.
36 horas.
48 horas.
72 horas.

36. No tocante a jornada de trabalho e, de acordo com a legislagéo vigente, considere:

I

IT.

ITT.

Empregado e empregador poderdo estabelecer horario de trabalho de doze horas seguidas, por trinta e seis horas
ininterruptas de descanso, mediante acordo individual escrito, convengéo coletiva ou acordo coletivo de trabalho.

E facultada as partes no contrato de emprego, a compensacdo da jornada de trabalho, sendo que a prestacdo de horas
extras habituais descaracteriza o acordo de compensacéo de jornada e o banco de horas.

A jornada de trabalho normal, para os empregados em qualquer atividade privada, ndo excedera a oito horas diarias,
desde que ndo seja fixado expressamente outro limite, ndo se enquadrando nessa hipétese, em regra, o empregado em
regime de teletrabalho.

Esta correto o que se afirma em:

IeIII,apenas.
I, ITeIIl.
IIeIII,apenas.
I, apenas.

I e II, apenas.

37. Simone e Gisele trabalham para o mesmo empregador e sdo muito amigas. Simone engravida e apés 0 nascimento de seu filho,
Gisele decide adotar uma crianga de seis meses de idade. Considerando o caso narrado e a legislacéo vigente,

(A)

B)

ambas terdo direito tanto & estabilidade proviséria no emprego desde a confirmagéo da gravidez e da adogado até cinco
meses apés o parto, como a licenga-maternidade.

Simone tera garantia no emprego desde a confirmag¢do da gravidez até cinco meses apés o parto além da licenca-
maternidade, sendo que Gisele fara jus tdo somente a licenca-maternidade.

somente Simone tera direito a estabilidade proviséria no emprego desde a confirmagéo da gravidez até cinco meses apés
o parto e a licen¢a-maternidade, uma vez que a lei ndo confere tais direito & mée adotante.

ambas sairdo em licenga-maternidade, mas Gisele, por ser mé&e adotante, tera somente 60 dias de afastamento.

ambas terdo direito a estabilidade proviséria no emprego de cinco meses, contados, no caso de Simone da data do parto e
de Gisele, da data da adogéo.

38. Considere as seguintes assertivas:

I

IT.

ITT.

Janete foi eleita dirigente sindical e durante seu mandato n&do compareceu na sua empregadora para que pudesse
desempenhar a contento seu encargo sindical, deixando de perceber salario e passando a receber um auxilio do
sindicato, com anuéncia da empresa.

Fausto sofreu acidente do trabalho e, apés afastamento previdenciério, seu beneficio foi convertido para aposentadoria
por invalidez, continuando a receber o plano de salide mantido pela empresa.

Ligia foi dispensada sem justa causa, sendo que trabalhara durante o periodo do aviso prévio, tendo optado por sair duas
horas mais cedo diariamente.

Diante das situagées hipotéticas narradas, sédo considerados exemplos de interrupcéo, suspenséo e um caso hibrido de ambos
os institutos o que esté descrito, respectivamente, em:

I, ITIeIIl
I, IITe Il
III, Te Il
II, IIIel.
III, ITel.
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39. Ana ajuizou Reclamacdo Trabalhista em face de Pizzaria Massa Leve Ltda., sendo a tramitacdo do processo pelo meio
eletrénico. A sentenca julgou parcialmente procedente o feito e foi proferida em 18/12, uma 42 feira, com publicacdo no Diéario
Eletrénico nesta mesma data. Considerando-se as regras atinentes aos prazos processuais e tendo as partes a intencéo de
interpor medida processual contra a referida deciséo, é correto afirmar que
(A) somente o dia 20/12 conta como dia util, e inicio da contagem do prazo das partes, mas o prazo faltante somente devera
ser computado a partir de 07/01 do ano subsequente.

(B) os dias 19 e 20/12 contam como dias Uteis, e inicio da contagem do prazo das partes, mas o prazo faltante somente
deverd ser computado a partir de 20 de janeiro do ano subsequente, inclusive.

(C) somente o dia 20/12 conta como dia Util, e inicio da contagem do prazo das partes, sendo que as mesmas deverdo interpor
a medida processual em 07/01 do ano subsequente, término do recesso forense.

(D) os dias 19 e 20/12 contam como dias Uteis, e inicio da contagem do prazo das partes, sendo que as mesmas deveréo
interpor a medida processual em 07/01 do ano subsequente, término do recesso forense.

(E) somente o dia 20/12 conta como dia util, e inicio da contagem do prazo das partes, mas o prazo faltante somente devera
ser computado a partir de 20 de janeiro do ano subsequente, inclusive.

40. Contra a decisdo que julga o incidente de desconsideracdo da personalidade juridica, em fase de execucéo trabalhista, é cabi-
vel
(A) embargos a execugao.

(B) agravo de instrumento.
(C) recurso ordinario.

(D) agravo de peticao.

(E) agravo interno.

41. Ariel distribuiu reclamacgéo trabalhista em Caruaru requerendo complementacdo de aposentadoria, sob alega¢do de que
trabalhou em sociedade de economia mista. O juiz do trabalho deu-se por incompetente e determinou a remessa dos autos a
Justica Federal Comum. Esta, por sua vez, também se declarou incompetente, tendo em vista se tratar de matéria decorrente do
vinculo de emprego. No caso, a competéncia para julgar referido conflito entre o juiz de trabalho e o juiz federal é do:

(A) Superior Tribunal de Justica.
(B) Supremo Tribunal Federal.

(C) Tribunal Regional Federal.

(D) Tribunal Superior do Trabalho.
(E) Tribunal Regional do Trabalho.

42. No tocante a audiéncia trabalhista, considere as seguintes assertivas:

I. Na hipétese de auséncia do reclamante na primeira audiéncia em que deveria comparecer, sem qualquer justificativa,
importa no arquivamento da reclamacdo, bem como na condenagéo em custas processuais, calculadas nos termos da lei,
ainda que beneficiario da justica gratuita.

II. Na hipétese de auséncia do reclamado, na primeira audiéncia que deveria comparecer, mas presente seu advogado,
serdo aceitos a contestagdo e os documentos eventualmente apresentados.
III. Somente os empregadores domésticos, os micro e os pequenos empresarios poderdo se fazer substituir por preposto que
tenha conhecimento dos fatos, ndo havendo a necessidade de ser seu empregado.
I1v. Com o sistema do processo judicial eletrénico, ndo hd mais a faculdade do reclamado deduzir sua defesa oralmente em
20 minutos, devendo, obrigatoriamente, apresentar contestagéo por escrito até a audiéncia.
Esta correto o que se afirma APENAS em:
(A) IIIelIV.
(B) IIerIII
(C) TeIl
(D) IIelIV.
(E) TeIII
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43. Jonas prestava servicos como empregado terceirizado da empresa Transparéncia Limpeza Ltda. ME, nas dependéncias da
tomadora de servicos Luz e Sol Bebidas Ltda. Quando de sua dispensa, Jonas ingressou com reclamacéo trabalhista em face
de ambas as empresas, sendo a segunda na qualidade de responsével subsididria por eventuais débitos trabalhistas. As
empresas contestaram o feito, sendo que Luz e Sol alegou e comprovou estar em recuperagéo judicial. Proferida a sentenca que
condenou a Transparéncia no pagamento de diferengas de horas extras e reflexos nas demais verbas salariais e rescisérias e a
Luz e Sol de forma subsidiaria, pretendem as reclamadas interpor recurso ordinario. Nesse caso,

(E)

Luz e Sol devera efetuar o depésito recursal pela metade; ja Transparéncia é isenta, ndo precisando efetu-lo, estando
ambas obrigadas ao recolhimento das custas processuais de forma integral, cada uma comprovando o seu pagamento.

ambas devem comprovar cada qual o depésito recursal e as custas processuais, na sua integralidade.

ambas devem efetuar o depédsito recursal pela metade, mas o recolhimento das custas processuais deve ser feito de forma
integral, cada qual comprovando seu pagamento.

Transparéncia devera efetuar o depésito recursal pela metade; ja Luz e Sol é isenta, ndo precisando efetua-lo, estando
ambas obrigadas ao recolhimento das custas processuais de forma integral, cada uma comprovando o seu pagamento.

Transparéncia devera efetuar o depdésito recursal e o recolhimento das custas processuais pela metade; j& Luz e Sol é
isenta tanto do depésito recursal, quanto das custas processuais.

44. Em reclamacdo trabalhista, foi determinada a expedi¢cdo de Carta Precatéria Executéria, sendo que, apds a citacdo do execu-
tado, e ndo sendo oferecidos bens a penhora, o Oficial de Justica penhorou um dos seus iméveis, avaliando-o e homeando o
executado como depositario. Imediatamente, o executado opds embargos a execug¢do, alegando que a avaliacdo ndo foi
corretamente efetuada, eis que o imével tem valor superior ao estimado pelo Oficial de Justica. Neste caso, o julgamento dos
embargos cabera

ao juizo deprecante, por se tratar de matéria atinente & sua competéncia, na medida em que o juizo deprecado é mero
cumpridor do ato deprecado.

ao juizo deprecante, uma vez que o processo principal corre em sua Vara do Trabalho, tendo expedido a carta precatéria.
indistintamente ao juizo deprecante ou juizo deprecado, ndo havendo legislagdo sobre 0 assunto.
ao juizo que recebeu os embargos a execugao.

ao juizo deprecado, pois a matéria se refere a suposto vicio na penhora.

45. No tocante ao recurso de revista, considere:

I

IT.

ITT.

O relator do recurso de revista podera denegar-lhe seguimento, em decisdo monocrética, nas hipéteses de intempes-
tividade, desercéo, irregularidade de representacdo ou de auséncia de qualquer outro pressuposto extrinseco ou in-
trinseco de admissibilidade.

Nas causas sujeitas ao rito sumarissimo, somente sera admitido recurso de revista por violagdo direta da Constituicdo
Federal.

O Tribunal Superior do Trabalho examinaré previamente se a causa oferece transcendéncia com relagdo aos reflexos
gerais de natureza econémica, politica, social ou juridica, podendo, por decisdo monocréatica do ministro Relator, denegar
seguimento se entender n&o configurada a transcendéncia.

Esta correto o que se afirma em:

I, ITeIIl.
IeIII,apenas.
I e II, apenas.
IIeIII,apenas.
111, apenas.

Direito Tributario, Direito Financeiro e Orgamentario

46. Tendo por referéncia os principios constitucionais tributérios, é correto afirmar:

(B)

o Imposto de Transmissdo de Bens Iméveis calculado sobre o valor venal do imével ndo pode ser progressivo.
majoracdo de aliquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados obedece ao principio da anterioridade de exercicio.

o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana sé pode ser progressivo com o objetivo extrafiscal de dar funcéo social
ao imdvel.

o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana ndo admite progressividade de aliquotas.

o Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza incide sobre locacéo de bens moveis.
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47. Conforme a reparticdo de competéncias tributarias fixada na Constituicdo Federal,

(A)

(B)

o Municipio, ao instituir os tributos de sua competéncia, deve obedecer aos limites estabelecidos pela constituicdo do
Estado em que estiver localizado.

o Municipio tem competéncia residual para instituir, em seu territério, tributos ndo expressamente previstos na Cons-
tituicao.

o Municipio é competente para instituir taxa de coleta de residuos sélidos urbanos.
o Municipio pode instituir taxa para custeio de iluminag&o publica.

a competéncia da Unido para editar normas gerais em matéria tributéria pode ser exercida por lei ordinaria ou por lei
complementar.

48. Sobre o langamento por homologagéo,

(A)

é absolutamente incompativel com o langamento de oficio, pois este depende sempre de dolo, fraude ou simulagéo do
contribuinte.

néo influem sobre a obrigacéo tributaria quaisquer atos anteriores & homologacao, praticados pelo sujeito passivo ou por
terceiro, visando a extingéo total ou parcial do crédito.

é comumente utilizado para conhecer da matéria tributavel no caso do Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana.
ndo se aplica ao Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza.

trata-se de atividade da administracdo tributéria tendente a conhecer da matéria tributdvel, complementada pela
declaracao final do contribuinte.

49. Sobre o Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza,

néo incide sobre importacdo de servigos.

para todos os casos, considera-se devido no municipio em que o servigo foi prestado.

ndo compde o Simples Nacional.

em caso de coleta e destinagéo final de lixo, rejeitos e outros residuos, sera devido no municipio da prestagéo do servigo.

¢é devido, em qualquer caso, no destino.

50. Sobre as parcelas de receita pertencentes aos Municipios na arrecadagdo do Imposto sobre Circulacdo de Mercadorias e de
Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Telecomunicacdes, as quais seréo a eles creditadas, é correto
afirmar:

no minimo, 3/4 da participa¢do sera calculada pelo valor adicionado nas operac¢des de circulagéo de mercadorias e nas
prestacdes de servigos no municipio, conforme fixado em lei complementar federal.

no maximo, 3/4 da participacdo sera calculada por critérios estabelecidos em lei do estado competente para a instituicéo
do imposto.

é integralmente calculado conforme a arrecadacéo do tributo verificada no municipio.
no minimo, 1/4 da participacéo sera calculada pela populagéo local no exercicio anterior.

no minimo, 1/4 da participacéo sera calculada em raz&o da politica nacional de erradicacdo da fome.

51. Sobre a validagéo de tratados e convenc¢des internacionais firmados pelo Brasil no &mbito do MERCOSUL em matéria tributaria,
é correto afirmar:

é automatica, por previsdo expressa da Carta de Assun¢éo, que, ao manifestar soberania externa da Unido, dispensa o iter
procedimental constitucional para internaliza¢do de direito internacional.

depende de todo o iter procedimental para internalizacdo de normas de direito internacional, previsto na Constituicdo
Federal do Brasil.

é automatica, desde que néo preveja isen¢des heterbnomas de tributos estaduais, distritais e municipais.

depende do iter procedimental para internalizacédo de normas de direito internacional somente quanto aos tributos de
competéncia da Unido, sendo automético para todos os demais tributos.

depende do iter procedimental para internalizacédo de normas de direito internacional somente quanto aos tributos de
competéncia dos Estados, Municipios e do Distrito Federal, necessitando, para os tributos da Uni&o, de Decreto Legislativo
e depésito, mas ndo de decreto do Executivo e publicagéo.
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52.  Aimunidade tributaria
(A) reciproca alcanca todos os tributos previstos na Constituicao Federal.
(B) aplica-se incondicionalmente a entidades de assisténcia social sem fins lucrativos.
(C) aplica-se exclusivamente a propriedade de iméveis de entidades educacionais, desde que n&o tenham fins lucrativos.
(D) aplica-se aos bens, rendas e servigos relacionados as atividades essenciais dos partidos politicos.
(E) trata-se de politica parafiscal com sede constitucional, que ndo exclui a competéncia tributaria plena.
53. Sobre a responsabilidade tributéria, é correto afirmar:
(A) decorre de previséo legal ou de ato particular em que terceiro assuma, por instrumento publico, a condi¢do de contribuinte.
(B) deve ser livremente aferida em cada caso por ato administrativo plenamente vinculado, de cuja motivacdo constem os
elementos de fato que a justifiquem.
(C) decorre de lei que atribua, de modo expresso, a responsabilidade pelo crédito tributario a terceiro, ndo contribuinte, mas
relacionado com a ocorréncia do fato gerador.
(D) decorre de lei ou contrato que impute a obrigag¢ao tributaria acessoéria a terceiro ndo contribuinte, mas a ele relacionado ou
ao fato gerador, conforme reconhecido pela Administracdo Tributaria.
(E) s6 pode ser aferida em cada caso conforme previsdo geral de lei complementar, previsto que se expresse em ato
administrativo discricionario, de cuja motivagéo conste a fundamentacéo juridica.
54. A obrigagao tributaria principal
(A) surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto exclusivo o pagamento de tributo e extingue-se com a prescricéo
do crédito dela decorrente.
(B) surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniaria e extingue-se
com o crédito dela decorrente.
(C) surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto a obrigacéo acesséria de prestar informag¢des quando solicitada
pela Administracéo e 0 pagamento do tributo, desde que exigido.
(D) pode se confundir com obrigacdo acesséria, sobretudo para efeitos de pagamento da penalidade decorrente de
descumprimento da lei tributaria, considerada a independéncia estrutural dos dois conceitos.
(E) tem como fato gerador situagdo que, na forma do regulamento, impde a absten¢do de ato que configure obrigacéo
acessoria.
55. Conforme dispde a Constituicdo Federal, é correto afirmar que, de acordo com a
(A) irretroatividade, é vedado & Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios aplicar anistia a multas tributarias
definitivamente constituidas.
(B) imunidade reciproca, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios cobrar taxas e contribui¢des uns
dos outros e impostos federais dos entes subnacionais.
(C) capacidade contributiva, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios cobrar tributos n&o
progressivos.
(D) legalidade tributaria, € vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios cobrar tributos com base em lei
que contenha conceitos indeterminados.
(E) anterioridade nonagesimal, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios cobrar tributos antes de
decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou majorou.
56. A medida cautelar fiscal

(B)

pode ser ajuizada somente para tornar indisponiveis bens particulares de sécios responsaveis pelo inadimplemento.

pode ser ajuizada, em caso de crédito que ndo esteja definitivamente constituido, exclusivamente contra o sécio ou diretor
que esteja patrocinando a fuga de bens.

sé pode ser ajuizada se o crédito, definitivamente constituido, for objeto de execuc¢éo fiscal ajuizada.
sé pode ser ajuizada se demonstrada a inadimpléncia contumaz do devedor.

pode ser proposta mesmo em caso de crédito tributéario constituido, mas sem execugéo fiscal ajuizada.

PMCAR-Proc.Municipio-PO 15



ARV 0ROV IIAN- c aerno g prova *a01, Tipo 001

57. Alfa é prestador de servigos de demolicdo, ndo tendo qualquer outra atividade. Alfa tem inscricdo no Municipio Beta, onde se
situa seu Unico estabelecimento. Alfa presta servigcos em varios municipios, inclusive Beta, a eles recolhendo o Imposto Sobre
Servicos de Qualquer Natureza, conforme o local da prestacdo. Beta constitui de oficio créditos tributarios contra Alfa,
relativamente a todos os servigos prestados em outros municipios, entendendo que o imposto é devido no local da sede do
contribuinte. Alfa necessita de prova de regularidade fiscal para participar de licita¢gdes pUblicas, mas Beta se nega a Ihe fornecer
o comprovante de regularidade municipal. Tendo essa situacéo hipotética em mente, para que obtenha os documentos de que
necessita, Alfa deve
(A) ajuizar agdo civil originaria perante do Superior Tribunal de Justica, com base em conflito genérico de competéncia

tributaria entre municipios, contrariamente ao que dispbe a Constituicdo estadual, requerendo a suspensdo de exigibilidade
dos créditos tributarios por meio de liminar.

(B) ajuizar mandado de seguranc¢a contra autoridade fiscal de Beta ou ag¢do ordinaria contra Beta, em ambos os casos com
pedido de tutela de urgéncia, para declarar a nulidade do langamento de oficio de Beta, requerendo liminar para suspender
a exigibilidade destes mesmos créditos, ja que o tributo fora corretamente declarado e recolhido ao municipio do local da
prestacéo, nos termos da lei.

(C) ajuizar consignatéria, relativamente aos créditos tributarios recolhidos a outros municipios no passado, e ajuizar a¢éo de-
claratéria relativamente aos créditos tributérios futuros, requerendo em cautelar autbnoma, a suspenséao de exigibilidade de
todos eles.

(D) passar a consignar os valores futuros exigidos concomitantemente pelos municipios do local da demolicédo e por Beta,
requerendo a suspenséo da exigibilidade dos créditos tributérios passados por meio de repeticdo de indébito, pois o tributo
era de fato devido no local do estabelecimento de Alfa.

(E) ajuizar uma repeticdo de indébito contra cada um dos municipios em que recolheu o tributo no passado, com o fundamento
de que o tributo fora ali indevidamente recolhido, pois devido ao municipio de sua sede, recolhendo o imposto exigido por
Beta.

58. Sobre a divida ativa, é correto afirmar:

(A) seu termo indica, obrigatéria e exclusivamente, o devedor e os corresponsaveis, com suas qualificacdes e enderecos, o
valor principal do débito e da multa, bem como a taxa de juros fixa, igual ou inferior & SELIC.

(B) sb pode ser objeto de protesto em bloco, quando todos os titulos de um mesmo contribuinte s&o cobrados em conjunto.

(C) ainscricao depende de prévia notificagdo ao contribuinte sobre o ato a se realizar.

(D) créditos com exigibilidade suspensa ndo podem ser objeto de inscrigdo.

(E) pode ser objeto de inscrigéo eletrénica, desde que registrada em folha fisica de livro préprio.

59. Segundo a Lei federal n® 4.320/1964, é correto afirmar, sobre receitas e despesas, que:

(A) por categoria econémica, as receitas sdo classificadas em correntes ou de capital.

(B) todas as receitas industriais e agricolas do ente sdo correntes, mas as tributarias n&o o séo.

(C) as receitas de capital incluem todas as receitas relativas a converséo, em espécie, de bens corpéreos, mas ndo a de
direitos, pois estas sdo intangiveis, nem amortizacées de empréstimos, pois estes contabilizam-se no passivo.

(D) por categoria econdmica, as despesas sé podem ser correntes, pois as de investimento tém significado econémico préprio,
na medida em que tem contraparte no ativo.

(E) n&o se classificam como despesa corrente as transferéncias correntes, pois estas decorrem de lei e ndo de contrato.

60. Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, é correto afirmar:

(A) Né&o se considera aumento de despesa a prorrogacéo daquela criada por prazo determinado.

(B) E adequada com a lei orcamentaria anual, a despesa objeto de dotacdo ndo especifica mas suficiente, de forma que a
soma das despesas, realizadas e a realizar, previstas em programas de trabalho semelhantes, ndo seja ultrapassada pelo
limite fixado no plano plurianual.

(C) E incompativel com o plano plurianual e a lei de diretrizes orcamentérias, a despesa que se conforme com as diretrizes,
objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos, mas n&o infrinja qualquer de suas disposi¢cdes.

(D) O empenho da despesa independe de sua compatibilidade e adequagéo com as leis orcamentaria anual, de diretrizes
orcamentarias e plano plurianual.

(E) A criagdo, expansao ou aperfeicoamento de a¢cdo governamental que acarrete aumento de despesa sera acompanhado de
estimativa do impacto or¢camentario-financeiro no exercicio em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes e de
declaragdo do ordenador da despesa de que o aumento tem adequacdo orcamentaria e financeira com a lei orcamentaria
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orgamentérias.
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Direito Civil

61. No tocante a Lei de Introducdo as Normas de Direito Brasileiro,

(A)
(B)
(©)
(D)
(B)

a repristinacdo normativa é regra geral.

as correcdes a texto de lei j& em vigor consideram-se lei nova.

a lei comeca a vigorar imediatamente apés sua publicagéo oficial, salvo disposi¢éo contraria.

a lei posterior revoga a anterior somente se for com ela incompativel ou quando expressamente o declare.

toda lei nacional destina-se a vigéncia indeterminada, vigorando até que outra a modifique ou revogue, néo se admitindo a
edicéo de leis temporéarias, em razdo de sua natureza geral e abstrata.

62. Os ébrios habituais, os viciados em tdxicos, os menores entre quatorze e dezesseis anos e aqueles que, por causa transitéria ou
permanente ndo puderem exprimir sua vontade sdo, respectivamente,

A
B
C

(
(
(
(D

)
)
)
)

(B)

relativamente incapazes, relativamente incapazes, absolutamente incapazes e relativamente incapazes.
todos relativamente incapazes.
todos absolutamente incapazes.

relativamente incapazes, relativamente incapazes, absolutamente incapazes e absolutamente incapazes, embora sujeitos
a legislagdo especial.

absolutamente incapazes, relativamente incapazes, absolutamente incapazes e relativamente incapazes.

63. Sd&o pessoas juridicas de direito publico interno:

I.
IT.
ITT.
Iv.

fundacgdes.
partidos politicos.
autarquias, inclusive as associa¢des publicas.

Municipios e Estados.

Esta correto o que se afirma em

(A)
(B)
(©)
(D)
(E)

IITI eIV, apenas.

II, III e IV, apenas.
I, IIe IV, apenas.
I,II,IITIeIV.
ITeIIT, apenas.

64. Consideradas a classificacdo dos bens em moéveis e imébveis, bem como as formas de aquisicdo de propriedade, é um efeito
pratico delas decorrentes:

tanto os bens méveis como os iméveis s&o sujeitos a concessdo da superficie.

os bens imbveis exigem anuéncia do cdnjuge para serem alienados, hipotecados ou gravados de énus real, qualquer que
seja o regime de bens do casamento.

a propriedade imdvel pode ser adquirida pela usucapido e pelo direito hereditario, mas ndo pela acesséo.

a propriedade mobiliaria pode ser adquirida pela usucapido, ocupacdo, achado de tesouro, especificacdo, confuséo,
comistéo e adjuncgéo.

a hipoteca é direito real de garantia reservado aos iméveis, exclusivamente, enquanto o penhor reserva-se aos méveis,
desde que divisiveis.

65. O mandato

(B)

cessa somente pela revogacéo expressa, morte de ambas as partes, término do prazo ou conclusdo do negécio.
pode ser verbal ou escrito, mas sempre expresso, ndo se admitindo mandato tacito.

ndo gera compensacéo, ou seja, 0 mandatario ndo pode compensar os prejuizos a que deu causa com o0s proveitos que,
por outro lado, tenha granjeado ao seu constituinte.

em termos gerais s6 confere poderes de administracdo, ou para outorgar hipoteca e transigir, mas néo para alienar ou
contrair empréstimos.

sé pode ser exercido, como mandatério, a maior de dezoito anos, no exercicio pleno de sua capacidade civil.
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O contrato de fian¢ca é um pacto acessério, pelo qual uma pessoa garante satisfazer ao credor uma obrigagdo assumida pelo
devedor, caso este ndo a cumpra. Dadas essas caracteristicas,

(A) somente as dividas ja existentes podem ser objeto de fianca, podendo-se demandar o fiador ainda que iliquida a obrigacéo
do devedor principal.

(B) o fiador podera exonerar-se da fianga que tiver assinado sem limitacdo de tempo, sempre que Ihe convier, ficando obri-
gado por todos os efeitos da fianga, durante sessenta dias apds a notificagcdo do credor, conforme o Cédigo Civil.

(C) afianga sé pode ser estipulada com o consentimento do devedor.

(D) afianga deve ser de valor igual ou superior ao da obrigacéo principal, dada sua natureza de garantia.

(E) a obrigacéo do fiador ndo passa aos herdeiros, por sua natureza personalissima, extinguindo-se com a morte do garante.

67. No tocante aos defeitos dos negécios juridicos,

(A) a fraude contra credores acarreta a nulidade dos contratos, onerosos ou gratuitos, podendo a agao pauliana ser proposta
somente pelos credores quirografarios.

(B) tanto o dolo essencial ou principal, como o dolo acidental, anulam o que foi contratado pelas partes.

(C) otemor reverencial equipara-se a coagao quanto aos efeitos juridicos decorrentes de sua caracterizagao.

(D) aleséo sempre conduzird a anulagdo da avenga, por se tratar de situagéo juridica que ndo admite sua convalidagao.

(E) sdo anulaveis quando as declaragdes de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de
diligéncia normal, em face das circunstancias do negdcio.

68. Segundo o Cédigo Civil, o incapaz

(A) responde solidariamente, de forma direta, com seus responséaveis legais, ndo tendo qualquer atenuacéo se for rela-
tivamente incapaz e n&o podendo ser privado de meios minimos de subsisténcia se for absolutamente incapaz, caso em
que a indenizacéo sera equitativa.

(B) né&o responde em nenhum caso se for absolutamente incapaz, respondendo subsidiariamente, se for relativamente inca-
paz, em relacéo a seus responsaveis legais.

(C) responde solidariamente, de forma direta, com seus responséveis legais, mas ndo pode ser privado de meios de
subsisténcia minimos, nem seu ndcleo familiar.

(D) responde pelos prejuizos que causar, se as pessoas por ele responsaveis nao tiverem obrigacdo de fazé-lo ou néo
dispuserem de meios suficientes; a indenizagéo sera equitativa e ndo pode privar do necessario o incapaz ou as pessoas
que dele dependem.

(E) né&o responde em nenhum caso, sendo relativa ou absolutamente incapaz, s6 tendo lugar indenizacéo contra ele se, sendo
relativamente incapaz, escondeu dolosamente sua idade, hipdtese na qual serd responsabilizado solidaria e diretamente
com seus responsaveis legais.

69. A convencao condominial

(A) como regra geral dirige-se somente aos proprietarios, excluidos os cessionarios de direitos e os promitentes compradores
das unidades auténomas.

(B) é oponivel contra terceiros a partir de sua aprovagao, independentemente de quaisquer formalidades.

(C) né&o pode prever a competéncia e forma de convocacdo das assembleias, o que é exclusivo da lei civil.

(D) devera ser realizada necessariamente por escritura publica.

(E) deve ser subscrita pelos titulares de, no minimo, dois tercos das fragbes ideais e torna-se, desde logo, obrigatéria para os
titulares de direito sobre as unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse ou detengéo.

70. O direito de superficie
I. édireito pessoal sobre coisa alheia, porém oponivel erga omnes.
II. deve ser constituido mediante escritura publica, devidamente registrada no Cartério de Registro de Imdveis.
III. n&o autoriza obra no subsolo, salvo se for inerente ao objeto da concesséo.
IV. sua concessdo serd necessariamente onerosa, podendo as partes estipular o pagamento de uma s6 vez ou par-
celadamente.
V. pode transferir-se a terceiro e, por morte do superficiario, aos seus herdeiros.

Esta correto o que se afirma APENAS em

(A) II IIIeV.

(B) I,II, IVeV.

(C) III,IVeV.

(D) I,IIeV.

(E) I,IIIelIV.
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Direito Processual Civil

71. Jo&o Melo propde acdo de manutencéo de posse em razéo de turbacdo em area imobiliaria de sua propriedade. Antes mesmo
da citacdo do réu esbulhador, seu vizinho, Antonio Pereira, este consuma o esbulho, invadindo a area que pertence a Jodo
Melo. Nesse caso:

(A)

0 juiz podera conhecer do pedido como agdo reintegratéria de posse, sem necessidade de ajuizamento de nova agéo,
outorgando a protecdo correspondente, se provados os fatos, tudo com fundamento no principio da fungibilidade
processual.

o autor, Jodo Melo, precisara ajuizar nova a¢éo, uma vez que os fundamentos faticos da ac¢ao reintegratéria de posse sdo
diversos dos da acéo de manutencgéo, vigorando a respeito o principio da congruéncia ou vinculagéo.

o autor necessitard propor nova demanda porque o pedido é diverso nas duas ag¢des, em respeito ao principio da
congruéncia ou adstri¢éo.

a acdo inicial devera ser aproveitada, mas o juiz precisara designar audiéncia de justificacdo, necessariamente, antes da
concesséo de eventual liminar, vigorando o principio da eventualidade.

na hipétese ndo é possivel o aproveitamento dos atos processuais, 0 que sé acontece quando a a¢éo originaria é de
interdito proibitério e na evolugéo dos fatos passa a ser de manutencéo possessoéria, com base na natureza dlplice das
demandas dessa natureza.

72. Nos inventarios:

até que o inventariante preste o compromisso, 0 espdélio continuard na posse do administrador provisério, que sé re-
presenta ativamente o espélio, pois no polo passivo os herdeiros devem integrar pessoalmente o processo de inventario.

a legitimidade para requeré-los sera sempre, exclusivamente, de quem estiver na posse e na administracdo do espdlio.

0 juiz decidira todas as questbes de direito desde que os fatos relevantes estejam provados por documento, sé remetendo
para as vias ordinérias as questdes que dependerem de outras provas.

0 processo correspondente, e de partilha, deve ser instaurado dentro de trinta dias, a contar da abertura da sucesséo, ulti-
mando-se em 180 dias, prorrogaveis por igual prazo.

a ordem de nomeacgdo do inventariante é alternativa e discricionaria ao juiz, citando-se da nomeacgdo do inventariante
nomeado, para prestar compromisso em cinco dias.

73. Os mandados de seguranca

A
B
C

(
(
(
(D

)
)
)
)

(E)

s&o, em regra, sucedaneos de recursos, mormente para obten¢éo do efeito suspensivo n&o previsto.
podem, seus pedidos, ser renovados dentro do prazo decadencial, se a decisdo denegatéria ndo lhe houver apreciado o mérito.
admitem dilacéo probatéria quanto aos fatos alegados, como regra.

quando da competéncia originaria dos tribunais, cabera ao relator a instru¢do do processo, defesa a sustentacéo oral na
sessdo do julgamento.

concedidos ou denegados, impedirdo que o direito seja pleiteado por agéo prépria, mesmo que julgados sem resolugéo de
mérito.

74. Considere os enunciados, no tocante a aco civil pablica:

I

IT.

ITT.

Iv.

Seré cabivel acdo civil publica para veicular pretensées que envolvam tributos, contribuicdes previdenciarias, FGTS ou
outros fundos, de natureza institucional, cujos beneficidrios possam ou ndo ser individualmente determinados.

E legitimada & sua propositura associacéo obrigatoriamente inscrita hd pelo menos um ano, sem excecéo, que inclua em
suas finalidades institucionais, entre outras, a prote¢do ao patrimdnio publico e social, ao meio ambiente, ao consumidor,
a ordem econdmica e aos direitos de grupos raciais.

A sentenca civil faré coisa julgada erga omnes, nos limites da competéncia territorial do 6rgéo prolator, exceto se o pedido
for julgado improcedente por insuficiéncia de provas, hipbtese em que qualquer legitimado podera intentar outra agdo com
idéntico fundamento, valendo-se de nova prova.

Em caso de litigncia de ma-fé, a associagdo autora e os diretores responsaveis pela propositura da acéo serdo
solidariamente condenados em honorérios advocaticios e ao décuplo das custas, sem prejuizo da responsabilidade por
perdas e danos.

Esta correto o que se afirma APENAS em

(A
(B
(C
(D
(E

— D e —

IIT e IV.
I, ITIeIV.
I, ITIeIIl
IeIl.
IIeIV.
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75. Na desapropriagéo:

(A) da sentenca que fixar o preg¢o da indenizacéo caberd apelacdo com efeito devolutivo e suspensivo, seja o apelante o
expropriado ou o expropriante, fixados honorarios, quando o valor indenizatério for superior ao valor oferecido, entre 5 e
15% do valor da diferenca.

(B) podera o Judicidrio examinar e decidir, no processo correspondente, se estdo verificados ou n&o os casos de utilidade
publica, salvo quando disser respeito a seguranga nacional.

(C) sua efetivacdo deverd ocorrer mediante acordo ou intentar-se judicialmente dentro de 10 anos, a partir da data de
expedicéo do decreto respectivo, findos os quais este prescreveré.

(D) a instancia interrompe-se com o falecimento do réu, suspendendo-se em caso de perda de sua capacidade civil, hipétese
na qual o juiz nomeara Curador Especial para que o represente e prossiga no feito.

(E) a citacdo far-se-&4 por mandado na pessoa do proprietéario dos bens; a do marido dispensa a da mulher; a de um sécio, ou
administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador da coisa no caso de condominio,
exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um propriedade autbnoma, a dos demais condéminos e a do
inventariante, e, se ndo houver, a do cénjuge, herdeiro, ou legatario, detentor da heranca, a dos demais interessados,
quando o bem pertencer a espélio.

76. Atutela provisoéria

(A) conserva sua efichcia na pendéncia do processo, podendo ser revogada ou modificada até o saneador, se novos fatos
surgirem a justificar tais alteragées.

(B) quando requerida em caréter incidental, depende do pagamento de custas.

(C) quando for de urgéncia, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caréater antecedente ou incidental.

(D) perdera seus efeitos, como regra, durante o periodo de suspensdo do processo.

(E) sera decidida liminarmente, cabendo agravo da decisdo que a conceder e apelacéo da decisédo que a denegar, por ser
terminativa.

77. Emrelacdo a prova pericial,

(A) somente se requerido pelas partes, o juiz podera substitui-la pela producéo de prova técnica simplificada, quando o ponto
controvertido for de menor complexidade.

(B) o perito cumprird escrupulosamente o encargo que lhe foi cometido, firmando um termo de compromisso nos autos,
obrigatoriamente, por se tratar de auxiliar do Judiciario.

(C) oimpedimento ou a suspeicdo do perito, conforme o caso, devem ser arguidos em até quinze dias apés a apresentacgao do
laudo técnico, sob pena de preclusdo.

(D) o juiz podera dispensé-la quando as partes, na inicial e na contestacdo, apresentarem, sobre as questdes de fato,
pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficiente.

(E) se houver necessidade de segunda pericia, esta substitui a primeira, cabendo ao juiz desconsidera-la e apreciar o valor da
segunda.

78. Ultimado o processo e proferida a sentenca condenatéria que reconheceu a exigibilidade de obrigacéo de pagar quantia certa, o
réu sucumbente apela, sendo o recurso recebido no efeito devolutivo, somente. Nesse caso:

(A) a sentenca podera ser cumprida provisoriamente, mas os atos de execug¢do ndo poderdo ultrapassar a penhora e
avaliacdo dos bens constritados, sendo defesa a préatica de atos que importem transferéncia de posse ou alienagéo de
propriedade de bens do executado.

(B) a sentenca podera ser cumprida provisoriamente do mesmo modo que o cumprimento definitivo, sujeitando-se o credor,
entre outros requisitos, a oferecer caucao suficiente e idénea, arbitrada de plano pelo juiz e prestada nos proprios autos, se
for requerido o levantamento do depésito em dinheiro e a pratica de atos que importem transferéncia de posse ou
alienacgéo de propriedade ou de outro direito real, ou dos quais possa resultar grave dano ao executado.

(C) a sentenca n&o podera ser cumprida provisoriamente, em raz&o da interposicdo do recurso de apelacdo, que obsta atos
executorios até decisdo colegiada em Segunda Instancia.

(D) a sentenga poderd ser cumprida provisoriamente, mas somente se ndo for oferecida impugnacéo pelo executado ou,
se oferecida, ndo for recebida no efeito suspensivo, caso em que prosseguird até avaliagdo dos bens penhorados,
apenas.

(E) a sentenca ndo podera ser cumprida provisoriamente, atividade inexistente no sistema processual atual, que exige o
transito em julgado para possibilitar atos executérios contra o devedor.
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79. O litisconsoércio

(A)

(B)

necessario podera ser limitado pelo juiz quanto ao numero de litigantes na fase de conhecimento, na liquidacdo de
sentenca ou na execugdo, quando o nimero excessivo de litigantes comprometer a rapida solugdo do litigio ou dificultar a
defesa ou o cumprimento de sentenca.

conduz a que os litisconsortes sejam considerados, em suas rela¢gdes com a parte adversa, como litigantes distintos,
exceto no litisconséreio unitario, caso em que os atos e as omissdes de um néo prejudicardo os outros, mas os poder&o
beneficiar.

serd unitario por previsdo legal ou quando, pela natureza da relagéo juridica controvertida, a requerimento da parte
adversa, a eficacia da sentenca depender da citagdo de todos que devam ser litisconsortes.

implica sempre a necessidade de o juiz decidir o mérito de modo uniforme para todos os litisconsortes.

também ocorre quando terceiro juridica ou economicamente interessado em que a sentenca seja favoravel a uma das
partes, passe a integrar o polo ativo ou passivo da lide.

80. Quanto a citagao,

(A)

seré ela sempre pessoal, por se tratar de ato personalissimo, com a Unica exce¢do do mentalmente incapaz, cuja citagcdo
far-se-a na figura de seu curador.

¢é ela indispensavel para a validade do processo, em qualquer hipétese citando-se o réu ou o executado, sem excegao.

ndo sera ela feita, em nenhuma circunsténcia, na pessoa de quem estiver participando de ato de culto religioso, em
respeito ao direito constitucional de crenca.

seré feita inicialmente por oficial de justica; frustrada por esse meio, sé-lo-a pelo correio e, estando o réu em lugar ignorado
ou de dificil acesso, por edital.

nos condominios edilicios ou nos loteamentos com controle de acesso, sera véalida a entrega do mandado a funcionario da
portaria responséavel pelo recebimento de correspondéncia, que, entretanto, podera recusar o recebimento, se declarar, por
escrito, sob as penas da lei, que o destinatério da correspondéncia est4 ausente.

Direitos Difusos e Coletivos

81. A legitimidade na Ag¢do Civil Publica pode ser concorrente ou disjuntiva, de modo que podem os legitimados propor a acdo em
conjunto ou separadamente. Em relagéo a essa afirmacgéo, é correto afirmar:

(A)

O Ministério Publico e a Defensoria Publica atuardo, quando n&o intentarem a ag¢do, como custos legis e custos
vulnerabilis, respectivamente, qualquer que seja o objeto da agéo civil publica.

Os legitimados para propor a agdo civil publica podem realizar termo de ajustamento de conduta, com efic4cia de titulo
executivo extrajudicial.

Ao Poder Publico e a outras associa¢des legitimadas é facultada a prerrogativa de habilitar-se como litisconsortes de
qualquer das partes.

Os municipios ndo possuem legitimidade para propor a¢ao civil publica.

A legitimidade para propositura de medidas de urgéncia ou cautelares é restrita aos legitimados universais, como o
Ministério Publico e a Defensoria Publica.

82. No julgamento do REsp 1657156, pela 12 Secdo do Superior Tribunal de Justica, em que se observou o procedimento previsto
para o julgamento de recursos repetitivos, fixando tese orientadora a ser observada nos demais recursos e processos sobre a
tematica, delimitou-se que para a concessdo em juizo de medicamentos fora da lista padronizada pelo SUS, devem ser
observados os seguintes requisitos, cumulativamente,

(A)

comprovagao, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficacia, para o tratamento da moléstia, dos farmacos
fornecidos pelo SUS; incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito; existéncia de
registro do medicamento na Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria (Anvisa).

comprovacao, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficacia, para o tratamento da moléstia, dos farmacos
fornecidos pelo SUS; incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito; existéncia de
registro do medicamento na Agéncia Nacional de VigilAncia Sanitaria (Anvisa); urgéncia no uso do medicamento ou risco de
morte.

comprovagéao, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficacia, para o tratamento da moléstia, dos
farmacos fornecidos pelo SUS; incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito;
urgéncia no uso do medicamento ou risco de morte.

comprovagéao, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficacia, para o tratamento da moléstia, dos
farmacos fornecidos pelo SUS; existéncia de registro do medicamento na Agéncia Nacional de Vigildncia Sanitéria (Anvisa);
prova de impossibilidade de custeio pelo Plano de Saude.

comprovagéao, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficacia, para o tratamento da moléstia, dos
farmacos fornecidos pelo SUS; incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito;
urgéncia no uso do medicamento ou risco de morte; prova de impossibilidade de custeio pelo Plano de Salde.
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A Tutela Coletiva no dmbito do Estatuto da Crianca e do Adolescente tem dispositivos préprios, muito similares aqueles previstos
na Lei de A¢éo Civil Publica. Contudo, em relacdo a execugdo das multas e condenagdes oriundas da acéo civil publica ou
coletiva que versem sobre a defesa da crianga e do adolescente, é correto afirmar:

(A)

Os valores das multas, oriundas das tutelas cominatérias ou inibitérias ndo cumpridas, serdo revertidos para o Fundo
Estadual da Crianga e do Adolescente, que fara a gestédo, resguardando-se percentual determinado pelo juizo, ao Mu-
nicipio respectivo.

Enquanto n&o criado o fundo respectivo em cada municipio, o valor das multas, oriundas das tutelas cominatérias ou
inibitérias ndo cumpridas, sera encaminhado a municipio contiguo ou mais préximo da comarca em que tramitou a agéo.

N&o recolhidas as multas oriundas de tutelas especificas ndo cumpridas, somente o Ministério Publico tera legitimidade
para executa-las, nos mesmos autos.

A multa oriunda de tutela especifica somente podera ser exigida ap6és o transito em julgado, computando-se o termo a quo,
no entanto, a partir de seu descumprimento.

Na sistematica do Estatuto da Crianca e do Adolescente, em relacdo a tutela coletiva em juizo, as multas pelo des-
cumprimento de tutela especifica ndo s&o meios permitidos ao juizo para o cumprimento das decisdes judiciais.

84. Emrelacdo ao Imposto Territorial e Predial (IPTU) progressivo, e com base no previsto no Estatuto das Cidades, é correto afirmar:

(A) Nao hé previsdo constitucional para sua institui¢ao.

(B) E vedada a concessé&o de anistia ou isengéo de tributagdo do IPTU progressivo.

(C) O Municipio procedera a aplicagcdo do IPTU progressivo no tempo mediante a majora¢do da aliquota pelo prazo de dez
anos consecutivos, ocasido em que serd mantida a aliquota méxima final até o cumprimento da obrigacdo de utilizagéo do
solo urbano.

(D) O valor anual da aliquota progressiva seréa instituido por meio de decreto do Poder Executivo Municipal, nunca superior a
duas vezes o valor do ano anterior.

(E) Apébs o prazo de 05 (cinco) anos sem o cumprimento da fung¢éo social da propriedade, podera o Municipio desapropriar o
imével, com pagamento em dinheiro do principal e das benfeitorias eventualmente existentes. vz @carla_gabola

85. Na sistemética dos interesses difusos e coletivos e da tutela coletiva em juizo, no que se refere a sentenca de procedéncia ou
improcedéncia, é correto afirmar:

(A) A sentenca de improcedéncia por insuficiéncia de provas ndo obsta a propositura de a¢des individuais pelos interessados,
desde que recolhidas as custas pelo autor da acéo coletiva, quando este for condenado em razdo de méa-fé.

(B) A execugéo da condenacdo em acado civil publica, nos interesses individuais homogéneos, somente se dara pelos
beneficiarios ou sucessores.

(C) A extensdo erga omnes da sentencga, por ndo ter previséo legal, depende de expressa manifestacéo judicial sobre tal efeito.

(D) No caso de concurso de créditos decorrentes da condenacdo coletiva e de interesses individuais terdo preferéncia os
primeiros em relagcéo aos segundos.

(E) E competente para a execugdo o juizo da liquidagdo da sentenca ou da ac&o condenatéria, no caso de execucéo individual
ou o juizo da agdo condenatdria, quando coletiva a execugéo.

86. Considere as seguintes situagdes hipotéticas (1, 2 e 3) elencadas abaixo.

1 Propaganda veiculada de forma abusiva ou enganosa, em rede nacional, sem identificacdo dos possiveis lesados.

2. Alunos de determinada escola particular em que seus representantes legais discutem clausula contratual abusiva.

3. Acidente de avido em grande centro urbano, deixando relativo nimero de vitimas.

A natureza dos interesses protegidos relacionados em 1, 2 e 3 correspondem correta e respectivamente a:

(A) Interesse Difuso — Interesse Individual Homogéneo — Interesse Coletivo.

(B) Interesse Coletivo — Interesse Individual Heterogéneo — Interesse Difuso.

(C) Interesse Difuso — Interesse Coletivo — Interesse Individual Heterogéneo.

(D) Interesse Difuso — Interesse Coletivo — Interesse Individual Homogéneo.

(E) Interesse Coletivo — Interesse Difuso — Interesse Individual Homogéneo.

87. Emrelacdo as disposicbes especificas da tutela coletiva dos direitos do idoso em juizo, conforme previsto no Estatuto do Idoso,

é correto afirmar:

(A) Séo legitimados o Ministério Publico, a Unido, os Estados, o Distrito Federal, os Municipios, a Ordem dos Advogados do Brasil
e as associag¢des legalmente constituidas ha pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins institucionais a defesa dos
interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorizagéo da assembleia, se houver prévia autorizagao estatutaria.

(B) A acao devera ser proposta no local de domicilio do idoso, na Justica Estadual, ainda que a matéria verse sobre assunto
de competéncia da Justica Federal.

(C) Néao se admite a formacgédo de litisconsércio entre os Ministérios Publico da Unido e dos Estados, tendo esse preferéncia
para a propositura das a¢des que versem sobre os direitos difusos e coletivos dos idosos.

(D) No caso de desisténcia da acdo pelos outros legitimados, somente ao Ministério Publico compete a prerrogativa de
assumir a titularidade da acéo.

(E) A multa diaria imposta pelo descumprimento da tutela especifica podera ser exigida a qualquer tempo, em execug¢éo
provisoéria, desde que prestada caugéo ou outra forma de garantia.
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88. Em relagdo as alteragdes promovidas na Lei de Introdu¢do as Normas do Direito Brasileiro, em especial no que se refere aos
interesses difusos e coletivos de transparéncia, informacéo e participacdo na gestdo publica, é correto afirmar:

(A)

Na edi¢cdo dos atos normativos, é vedada a érgéo ou Poder Puablico realizar prévia consulta publica para manifestacéo
dos interessados, sendo autorizado, no entanto, a realizagdo posterior de audiéncias publicas para discuss&o de seus
efeitos.

O agente pulblico somente responderad pessoalmente por suas decisdes ou opinides técnicas na comprovagao de
dolo.

A decis&o do processo, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, ndo podera impor compensacgéo por beneficios
indevidos ou prejuizos anormais ou injustos resultantes do processo ou da conduta dos envolvidos.

Nas esferas administrativa, controladora e judicial, ndo se decidird com base em valores juridicos abstratos sem que sejam
consideradas as consequéncias praticas da deciséo.

A decisdo administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretacdo ou orientacdo nova sobre norma de
contetdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito ndo ter4, em qualquer hipétese,
aplicacdo aos casos em andamento.

Direito Ambiental e Direito Agrario

89. A Leifederal n®13.465/2017 estabelece normas gerais e procedimentos aplicaveis & Regularizagao Fundiaria Urbana, doravante
denominada Reurb, e institui duas modalidades, a saber:

(A)

Reurb de Interesse Social (Reurb-S) — regularizacéo fundiaria aplicavel aos nucleos urbanos informais ocupados predo-
minantemente por populagéo de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal, e Reurb de
Interesse Ambiental (Reurb-A) — regularizagdo fundiaria aplicavel aos nucleos urbanos constituidos em éreas de protecéo
permanente.

Reurb de Interesse Social (Reurb-S)-—regularizacdo fundiaria aplicavel aos nulcleos urbanos informais ocupados
predominantemente por populagdo de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal; e Reurb de
Interesse Especifico (Reurb-E) — regulariza¢do fundiaria aplicavel aos nlcleos urbanos informais ocupados por populacéo
néo qualificada predominantemente como de baixa renda.

Reurb de Interesse Social (Reurb-S)-—regularizacdo fundiaria aplicavel aos nulcleos urbanos informais ocupados
predominantemente por popula¢do de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal, e Reurb de
Interesse Imobiliario (Reurb-l) — regularizagédo fundiaria aplicavel aos nlcleos urbanos informais ocupados em areas de
potencial valorizagdo imobiliaria, assim declarados em ato do Poder Executivo.

Reurb de Interesse Especifico (Reurb-E) — regularizacdo fundiaria aplicavel aos nlcleos urbanos informais ocupados por
populacdo ndo qualificada predominantemente como de baixa renda; e Reurb de Interesse Imobilidrio (Reurb-l) —
regularizacéo fundiaria aplicavel aos nucleos urbanos informais ocupados em areas de potencial valorizagéo imobiliaria,
assim declarados em ato do Poder Executivo.

Reurb de Interesse Especifico (Reurb-E) — regularizacdo fundiaria aplicavel aos nlcleos urbanos informais ocupados por
populacdo ndo qualificada predominantemente como de baixa renda; e Reurb de Interesse Ambiental (Reurb-A) —
regularizacdo fundiaria aplicavel aos nlcleos urbanos constituidos em éreas de protecéo permanente.

90. A Lei federal n® 9.433/1997, que institui a Politica Nacional dos Recursos Hidricos, quando trata da exploragéo econdémica e
outorga dos recursos hidricos, prevé

(A)

(B)

a vedacdo ao Poder Executivo Federal para delegacédo de competéncia para conceder outorga de direito de uso de
recursos hidricos da Uni&o aos Estados e Distrito Federal.

a possibilidade de suspensdo total ou parcial da outorga quando deixar o outorgado de utilizar o recurso hidrico por
2 (dois) anos consecutivos.

a alienacdo parcial das aguas, no periodo concedido ao outorgado, pelo ente politico competente para a concessdo da
outorga.

que independe de outorga pelo Poder Publico o uso de recursos hidricos destinado a satisfacdo das necessidades de
pequenos nucleos populacionais, distribuidos no meio rural, nos termos do regulamento.

a exploragéo dos recursos hidricos e a consequente outorga para fins de geragcdo de energia elétrica prescindem
de observancia ao Plano Nacional de Recursos Hidricos, bastando seguir as diretrizes da legislacéo setorial es-
pecifica.
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91. Em relagéo ao patriménio genético e o conhecimento tradicional das populagdes indigenas, comunidades tradicionais e agri-
cultores tradicionais, é correto afirmar:

(A) Qualquer conhecimento tradicional associado ao patriménio genético sera considerado de natureza coletiva, ainda que
apenas um individuo de populacao indigena ou de comunidade tradicional o detenha.

(B) A detencdo do conhecimento tradicional associado ao patrimdnio genético é prerrogativa da comunidade que o detenha,
sendo de natureza coletiva quando se puder identificar mais de uma comunidade ou mais de 20 pessoas pertencentes a
uma comunidade tradicional, que potencial ou efetivamente exer¢a o conhecimento associado.

(C) Em nenhuma hipdtese sera considerado de natureza coletiva o conhecimento tradicional associado ao patrimdnio
genético, j& que se trata de patrimdnio publico, ressalvado o direito aos beneficios econdmicos oriundos de sua
exploragéo.

(D) Apenas o conhecimento tradicional associado ao patriménio genético detido por mais de uma comunidade tradicional sera
de natureza coletiva.

(E) A qualificagéo do conhecimento associado ao patriménio genético como de natureza coletiva depende de ato do Poder
Publico, mesmo que detido por uma ou mais comunidades tradicionais.

92. Quanto a Politica Fundiaria e a Fungdo Social da Propriedade Rural, nos termos previstos na Constituicdo Federal, no capitulo
que trata da temética, é correto afirmar:

(A) As benfeitorias Uteis e necessarias realizadas nos iméveis rurais destinados & desapropriacdo serao indenizados mediante
titulos da divida publica, resgataveis em até 20 (vinte) anos.

(B) A funcgdo social é cumprida quando a propriedade rural atende, alternativamente, segundo critérios e graus de exigéncia
estabelecidos em lei, ao aproveitamento racional e adequado da propriedade, a utilizagdo adequada dos recursos naturais
disponiveis e preservagdo do meio ambiente, a observancia das disposi¢des que regulam as relagdes de trabalho e a
exploragdo que favoreca o bem-estar dos proprietarios e dos trabalhadores.

(C) Séo insuscetiveis de desapropriacdo para fins de reforma agréria a pequena e média propriedade rural, assim definida em
lei, desde que seu proprietario ndo possua outra, e a propriedade produtiva.

(D) A politica agricola serd planejada e executada na forma da lei complementar, e sera estabelecida com base na par-
ticipacéo efetiva do setor de producéo, envolvendo produtores e setores de armazenamento e de transportes.

(E) Os beneficiarios da distribuicdo de iméveis rurais pela reforma agraria recebero titulos de dominio ou de concessé&o, que
serdo inegociaveis pelo prazo de 20 (vinte) anos.

93. Emrelacao a servidao ambiental, é correto afirmar:

(A) Depende de ato do érgéo publico competente, precedido ou ndo de requerimento do proprietario ou legitimo possuidor da
propriedade rural.

(B) Pode sertemporaria ou perpétua, mas nunca onerosa.

(C) O prazo minimo da serviddo ambiental temporéaria é de 10 (dez) anos.

(D) As areas instituidas como serviddo florestal, nos termos da Medida Proviséria n® 2.166/1967, de 2001, precisam de novo
ato concessivo para sua conversdo em serviddo ambiental.

(E) Né&o se aplica as Areas de Preservacéo Permanente e & Reserva Legal minima exigida.

94. Em relacdo a utilizagdo de células-tronco embrionarias, para fins de pesquisa e terapia, obtidas de embrides humanos
produzidos por fertilizagéo in vitro e nao utilizados no respectivo procedimento, é correto afirmar:

(A) Quando utilizada para fins de terapia é dispensavel a submisséo de seus projetos a apreciacéo e aprovacdo dos res-
pectivos comités de ética em pesquisa.

(B) E permitida a utilizacdo de células-tronco embrionarias, desde que sejam embrides invidveis ou estejam congelados ha
mais de 03 (trés) anos.

(C) E necessario o consentimento de ambos os genitores para a comercializagdo e pesquisa, bastando, contudo, con-
sentimento de apenas um deles para fins de terapia.

(D) A pesquisa pode ser autorizada pelos 6rgdos competentes, desde que passado o prazo de 03 (trés) anos do congelamento
e tenha sido descartado no procedimento de fertilizagéo in vitro, ainda que sem o consentimento dos genitores.

(E) E apenas autorizado seu uso para fins de terapia.
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Direito Penal e Direito Processual Penal

95. O agente que, por erro plenamente justificado pelas circunsténcias, supde situagdo de fato que, se existisse, tornaria a acéo
legitima,

é isento de pena.

(
(B) tem a pena reduzida de um a dois tercos.
(C) pratica crime impossivel.
(D) podera ser beneficiado com a suspenséo condicional do processo.
(E) sobresponde pelos atos ja praticados.

96. NAO ha crime quando o agente pratica o fato
(A) em decorréncia da paixao.
(B) sob violenta emocéo.
(C) em estado de embriaguez involuntéria.
(D) em estado de necessidade.
(E) porerro sobre a ilicitude do fato.

97. Leséo corporal de natureza grave é aquela da qual resulta

(A)
(B)
(€)
(D)
(E)

deformidade permanente.

incapacidade permanente para o trabalho.
violéncia doméstica.

feminicidio.

aceleragéo de parto.

98. A norma inserida no art. 366 do Cdédigo de Processo Penal possui natureza duplice, ndo podendo ser cindida. Sobre o tema, é
correto afirmar que

(A)
B)
(©)
(D)
(E)

enquanto suspenso o processo, a conduta criminosa é imprescritivel.

a0 ser suspenso o processo, 0 mesmo deve ocorrer com o prazo decadencial.

o periodo de suspenséo do prazo prescricional é regulado pelo méaximo da pena cominada.
a suspensdo do processo interrompe os prazos prescricional e decadencial.

a suspensdo condicional do processo ndo pode ser cindida enquanto n&o citado o acusado.

99. Segundo o Cédigo de Processo Penal, nos crimes de agdo penal publica, o inquérito policial sera iniciado de oficio, mediante
requisicdo ou a requerimento do ofendido. O requerimento do ofendido contera sempre que possivel:

I

IT.

ITT.

Iv.

a narragao do fato, com todas as circunstancias;

a individualizag&o do indiciado ou seus sinais caracteristicos e as razdes de convicgdo ou de presunc¢éo de ser ele o autor
da infragdo, ou os motivos de impossibilidade de o fazer;

a nomeacéo das testemunhas, com indicagéo de sua profisséo e residéncia;

0 exame de corpo de delito, nas infragcdes que deixam vestigio.

Sobre o tema, esté correto o que se afirma APENAS em

I, ITIeIV.
I, ITeIIl
II, IIIeIV.
I, IITIeIV.
IeIII.

100. Podera o juiz substituir a prisédo preventiva pela domiciliar quando o agente for

gestante somente a partir do 7° més de gravidez.
maior de 75 anos.

mulher com filho de 11 (onze) anos de idade.
debilitado por motivo de doenca.

imprescindivel aos cuidados especiais de crianga com deficiéncia mental ou visual.
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